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Sessão de .23.. de ..~.111bro de 19 81	 ACORDÃO N°  101-72.649

Recurso n° 83.959 -- IRPJ - EX. DE 1978

Recorrente MADERLAND - INDOSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGA (PR)

IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO - Tendo havido
extravio da escrita contábil e respectiva do
cumentação, deve haver arbitramento, porque
o novo livro Diário não tem respaldo em docu_
mentação nenhuma. '

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MADERLAND - INDOSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS

LTDA.:

...
ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con

selho de/pontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recursce-'1
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Sala das S4sftew (DF), em 23 de setembro de 1981.
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VISTO EM	 AD MILSO JO.'.0S D f AR ALHO - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 ti SEI Mi	 NACIONAL
i

Participaram, ainda, do presente ju /ga ento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DJA SIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON_
ÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ AND'É NETO (Suplente) e OLAVO JOÃO

GALVÃO (Suplente).
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RECORRENTE: MADERLAND - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA. 	
i
i

IRELATÓRIO
I

MADERLAND - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.,
I

com sede à PR 86 - Km 133, Cruzeiro do Oeste, PR, com guarda do pra

zo legal, recorre a este Conselho, inconformada com a decisão singu

lar, de fls. 44 e 45, que julgou procedente o Auto de Infração, de

fls. 06, afirmando que a empresa, no exercício de 1978, deixoudéman_
ter escrituração de suas operaçaes na forma das leis comerciais e

fiscais, sujeitando-se ao arbitramento do lucro, conforme prescrito

no artigo 149 do RIR/75.

1

Em sua impugnação tempestiva, face à prorrogação

concedida, conforme fls. 19, alega o seguinte: 	 li

II

[Embora o contador responsável tenha declarado que

os livros, papéis e documentos foram extraviados, contudo apresen- ,

tou à fiscalização um livro diário registrado em 8 de outubro der80

na Junta Comercial do Paraná sob o n9 31.238, contendo lançamentos re
— 1'ativos ao período de janeiro à dezembro de 1977. Os Srs. Fiscais a

charam por bem entender que esses lançamentos não foram efetuados

com apoio na documentação.

' _

Não há correlação entre o artigo 135 e § 19 do Re-
gulamento, ditos como infringidos e os fatos acontecidos.

Realmente os documentos, livros e papéis foram e dr-)r3
,

DMF - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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traviados e se comprova com a certidão de queixa-crime de n9 139/80,

apresentada em 16 de outubro de 1980 na Delegacia da Policia de Cru-

zeiro do Oeste - PR.

Verdadeiramente razão assistia à fiscalização, quan_
do lavrou o Auto de Infração, porque só existiam alegaçaes, mas agora

a empresa apresenta provas.

A jurisprudência é mansa e pacifica emafirmar que

o arbitramento é medida extrema, que só se aplica quando não se pode

apurar o resultado real. Traz, a empresa, então, vários acórdãos.

Cabe ressaltar, enfim, as dificuldades financeiras

por que atravessa a empresa, quando começou a ser executada pelos seus

credores, culminando com a paralização de suas atividades desde o fi

nal de 1977, tendo inclusive de entregar, pelos Autos n9 18/78 de exe

cução hipotecária contra ela movida pelo B.R.D.E., todos os seus bens

móveis (docs. n9s. 3 a 7).

A empresa está providenciando, junto às reparti-

ções competentes, a baixa de suas atividades comerciais, conforme pra

vam as certidões anexas.

Em seu recurso, de fls. 48 a 50, ainda diz:

A decisão recorrida achou por bem manter a exigên-

cia fiscal por considerar que o arbitramento não constitui punição,

mas modalidade para determinar a base de cálculo do imposto,poisexis_
tem regras e princípios capazes para a reconstituição dbuma escrita.

Mas foi precisamente isso o que fez a recorrente, tendo colocado à

disposição do Fisco o seu livro Diário.

Os documentos foram extraviados, como prova a quei

xa-crime, mas o livro Diário estava devidamente escriturado. Portan-

to, o Fisco não pode presumir que sua escrituração não fosse calca-

da em documentação. Não pode, pois, a recorrente ter seu lucro ar-/1

/bitrado, quando sua escrituração apresenta prejuízo no exercício. EsrP
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te prejuízo está mais do que evidenciado pelas dificuldades, inclusi

ve paralizando seu movimento e entregando através de execução hipo-

tecária todos os seus bens móveis e imóveis.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

O litígio, em foco, versa sobre autuação baseado em

arbitramento de lucro fundamentado na receita da empresa, justamente

porque ela dissera que os papeis e outros documentos, referente à es-

crita foram extraviados. Na impugnação a empresa ainda apresenta a

prova de que houve queixa-crime do fato e reclama porque a fiscaliza

ção não aceitou sua escrituração, justamente porque não podia apre-

sentar os documentos que seriam seu respaldo.

Mas, se a empresa quisesse que o Fisco aceitasse

sua escrita contábil recomposta, deveria ter seguido os trãmites le-

gais, indicados pelo artigo 10 do Decreto-lei n9 486, de 03 de março

de 1969, como segue: "Ocorrendo extravio, deterioração ou destrUição

de livros, fichas, documentos ou papéis de interesse da escrituração,

o comerciante fará publicar em jornal de grande circulação do local

de seu estabelecimento aviso concernente ao fato e deste dará minu-

ciosa informação, dentro de 48 (quarenta e oito) horas ao órgão com-

petente do Registro do Comércio". Nada disso a empresa disse que fez.

E, conforme o parágrafo único do artigo citado, a legalização de no-

vos livros ou fichas só será providenciada depois de observado o dis

posto no artigo".

Ora, se a empresa recorrente não seguiuoque manda

a lei, quando ocorre o extravio ou destruição da escrita contábil e

seus documentos, a fiscalização, que representa a Lei, não poderia a

ceitar como legal o novo livro Diário, cuja documentação não existe.

Portanto, nego provimento ao recurso(P

GZ:J2?,- ArOh(Aw I eS RRANO FILHO, RELATOR.
v
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